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As verdades da e na gestão pública: uma leitura da lei de 
acesso à informação e da comissão nacional da verdade 

 

Dirlene Santos Barros 

Mônica Tenaglia 

 

 

Resumo 

Artigo sobre a Lei de Acesso à Informação (n.12.527/2011) e a Comissão Nacional da Verdade 
(n.12.528/2011) a partir do acesso, do conhecimento e da apropriação da informação pela 
sociedade. Trata-se de uma pesquisa qualitativa, de natureza descritiva e explicativa, 
utilizando o levantamento bibliográfico e documental das leis 12.527/2011 e 12.528/2011 e 
suas respectivas análises. Destaca-se, ainda, que essa investigação é parte integrante de 
pesquisas de doutorado em Ciência da Informação, em desenvolvimento, e está estruturada 
em duas partes. Identificou-se que as duas leis (n.12.527/2011; n.12.528/2011) destacaram 
direta e indiretamente palavras-chave e/ou práticas como publicidade, acesso, verdade, 
entre outras, mas que ao se voltar para o teor e a prática por extensão do acesso e do 
gerenciamento das informações públicas, se percebe que essas práticas, consideradas como 
ação basilar para a efetivação do acesso à informação e à verdade, ainda são pouco 
consideradas pelo Estado. Conclui-se que é mérito das duas leis terem posto em voga o 
princípio da publicidade e da transparência administrativa, sem prescindir, é claro, da 
discussão sobre o papel do Estado e daqueles que violaram direitos e liberdades 
fundamentais. 
 
Palavras-chave: Lei de Acesso à Informação. Comissão Nacional da Verdade. Lei n. 
12.527/2011. Lei n.12,528/2011. Administração Pública. 

 

 

Introdução 

Os direitos humanos representam um discurso hegemônico em escala mundial. 

Todavia, há de se ponderar que grande parte da população não é sujeito desse direito e sim, 

objeto dos seus discursos. 

Essa afirmativa parte do hiato crescente que há entre países, povos e indivíduos no 

que se refere ao acesso ou a violações a direitos e liberdades básicas. Acreditamos que esse 

contexto é fruto não somente da ausência da implementação ou respeito aos direitos 

assegurados em leis, constituições e tratados internacionais, mas também pelo déficit 

informacional que repousa sobre a população. 
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Isso, a nosso ver, é um impeditivo para a participação social direta dos sujeitos no 

tocante à ampliação dos espaços de decisão coletiva, no que concerne ao debate, à 

elaboração, à aprovação, ao monitoramento e à avaliação das políticas públicas que 

propiciam a dignidade humana, tendo em vista que o direito à informação corresponde ao 

direito de informar, de se informar e de ser informado (CANOTILHO, 2003). O déficit 

informacional também dificulta as investigações sobre circunstâncias onde ocorrem violações 

de direitos humanos. 

No que diz respeito ao Brasil, é surpreendente que o país tenha assegurado 

constitucionalmente o direito à informação, em 1988, e criado algumas medidas de justiça 

de transição para a averiguação de graves violações de direitos humanos, como a Comissão 

de Mortos e Desaparecidos Políticos, em 1995, mas somente em 2011 tenha promulgado as 

leis que viriam a criar a Lei de Acesso à Informação (LAI) e a Comissão Nacional da Verdade 

(CNV). 

No entanto, acreditamos que não tenha sido mera coincidência a promulgação 

conjunta das duas referidas leis, uma vez que ambas convergem para o mesmo fim, ou seja, 

para o sigilo como exceção nas práticas da administração pública, conforme evidenciamos no 

pronunciamento da então presidente Dilma Rousseff: 

 
O sigilo não oferecerá, nunca mais, guarida ao desrespeito aos direitos 
humanos no Brasil. Esta é uma importante conexão, uma conexão decisiva 
com a lei que cria a Comissão da Verdade. Uma não existe sem a outra, uma 
é pré-requisito pra outra, e isso lançará luzes sobre períodos da nossa 
história que a sociedade deve conhecer [...] (ROUSSEFF, 2011. Não 
paginado).1 
 

Em outras palavras: o acesso, o conhecimento e a apropriação da informação pela 

sociedade a partir da LAI e da CNV geram um ponto de interseção, no sentido de que ambas 

podem refletir as verdades da e na administração pública, através de uma maior 

                                                           
1
Discurso proferido pela presidente da República, Dilma Rousseff, na solenidade de sanção do projeto de lei que 

garante o acesso à informação pública e ao projeto de lei que cria a Comissão Nacional da Verdade, no Palácio 
do Planalto, no dia 18 de novembro de 2011. Disponível em: <http://www2.planalto.gov.br/acompanhe-o-
planalto/discursos/discursos-da-presidenta/discurso-da-presidenta-da-republica-dilma-rousseff-durante-
cerimonia-de-sancao-do-projeto-de-lei-que-garante-o-acesso-a-informacoes-publicas-e-do-projeto-de-lei-que-
cria-a-comissao-nacional-da-verdade>. Acesso em: 20 nov. 2011. 

http://www2.planalto.gov.br/acompanhe-o-planalto/discursos/discursos-da-presidenta/discurso-da-presidenta-da-republica-dilma-rousseff-durante-cerimonia-de-sancao-do-projeto-de-lei-que-garante-o-acesso-a-informacoes-publicas-e-do-projeto-de-lei-que-cria-a-comissao-nacional-da-verdade
http://www2.planalto.gov.br/acompanhe-o-planalto/discursos/discursos-da-presidenta/discurso-da-presidenta-da-republica-dilma-rousseff-durante-cerimonia-de-sancao-do-projeto-de-lei-que-garante-o-acesso-a-informacoes-publicas-e-do-projeto-de-lei-que-cria-a-comissao-nacional-da-verdade
http://www2.planalto.gov.br/acompanhe-o-planalto/discursos/discursos-da-presidenta/discurso-da-presidenta-da-republica-dilma-rousseff-durante-cerimonia-de-sancao-do-projeto-de-lei-que-garante-o-acesso-a-informacoes-publicas-e-do-projeto-de-lei-que-cria-a-comissao-nacional-da-verdade
http://www2.planalto.gov.br/acompanhe-o-planalto/discursos/discursos-da-presidenta/discurso-da-presidenta-da-republica-dilma-rousseff-durante-cerimonia-de-sancao-do-projeto-de-lei-que-garante-o-acesso-a-informacoes-publicas-e-do-projeto-de-lei-que-cria-a-comissao-nacional-da-verdade
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transparência (LAI) e por um processo de compreensão de um passado marcado por violação 

de direitos humanos (CNV). 

Para tanto, estruturamos esse estudo a partir de uma abordagem qualitativa, de 

natureza descritiva e explicativa, utilizando o levantamento bibliográfico e documental das 

aludidas leis – LAI, n.12.527/2011 e CNV, n.12.528/2001 – para a coleta dos dados. 

Destacamos, ainda, que essa investigação é parte integrante de pesquisas de doutorado em 

Ciência da Informação, em desenvolvimento, e está estruturada em duas partes. Na 

primeira, contextualizamos a LAI e a CNV em âmbito mundial e brasileiro. Na segunda parte, 

apresentamos os dados coletados e sua análise, bem como as considerações finais. 

 

A contextualização da LAI E CNV 

No dia 18 de novembro de 2011, a sanção das leis de Acesso à Informação (n. 12.527) 

e da Comissão Nacional da Verdade (n. 12.528) (BRASIL, 2011) foi multiplicada por vários 

meios de comunicação. Essa promulgação constituiu um marco histórico por ter como 

principal objetivo garantir o direito à verdade e à memória, rompendo com o estado latente 

de silêncio nas estruturas públicas brasileiras. 

A LAI e a CNV comportam em si possibilidades para que o sistema democrático 

brasileiro seja mais expressivo e justo, de forma a não ultrapassar os limites do que é 

necessário ser sigiloso. É o conhecimento da verdade, através da compreensão das práticas 

substantivas do governo materializadas em documentos, que podem mudar o curso da 

história oficial. 

É com base nesse contexto que apresentamos nessa sessão os caminhos trilhados 

pelo direito à verdade e à memória em âmbito nacional, sem deixar de situar o cenário 

mundial que teve relevante papel na discussão da criação das aludidas leis. 

 

A Lei de Acesso à Informação 

Ao nos reportarmos à história do acesso à informação pública no tocante à legislação 

específica, temos na Suécia, em 1776, a sanção da primeira lei de acesso à informação. Mas 

foi somente com a aprovação da Declaração Universal dos Direitos Humanos, na Assembleia 
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Geral das Nações Unidas, em 1948, que outros países viriam criar legislação sobre o acesso à 

informação pública (BANISAR, 2006). 

De acordo com a pesquisa Global Right to Information Rating (RTI), desenvolvida pela 

Access Info Europe (AIE) e o Centre for Law and Democracy (CLD), das cento e duas leis de 

acesso à informação analisadas desde 2011, a Sérvia possui o melhor sistema jurídico para o 

direito à informação e, a Áustria, o pior deles. Segundo o aludido ranking, o Brasil se 

encontra na 18º posição. A pesquisa utiliza uma metodologia composta por sessenta e um 

indicadores, onde estes são divididos em sete categorias: direito de acesso, objetivo, 

procedimentos de solicitação de informação, exceções e recusas, recursos, sanções e ações 

de promoção. (GLOBAL RIGHT TO INFORMATION, 2014). 

No Brasil, o direito à informação é uma garantia constitucional, conforme 

estabelecido na Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988). Esse direito, longe de ser uma 

realidade acabada, é concebido como um processo em construção e efetivado por meio de 

várias conquistas, como: o princípio da publicidade e da transparência administrativa, sem 

prescindir, é claro, da discussão sobre o papel do Estado e da apropriação da informação por 

parte da sociedade como um bem público.  

Todavia, a vigência da LAI ocorreu a partir de 16 de maio de 2012, trazendo em suas 

linhas mestras os procedimentos a serem considerados pela União, Estados, Distrito Federal 

e Municípios (BRASIL, 2011). 

A implementação da LAI no âmbito do poder Executivo ocorreu em um prazo exíguo 

de seis meses, cabendo à CGU o papel articulador para tal concretização. Para tanto, a CGU 

desenvolveu e continua desenvolvendo diversas ações como treinamento presencial e à 

distância aos funcionários públicos, disponibilização de orientações sobre a transparência 

ativa, bem como o fornecimento da estrutura tecnológica do Sistema de Informação ao 

Cidadão (SIC). 

Além disso, por meio da criação do Programa Brasil Transparente, fornece subsídios 

aos estados e municípios para criação e implementação das suas LAI. Atualmente, apenas a 

Região Norte apresenta déficit na regulamentação desse direito, inexistente nos estados do 

Amazonas, Pará, Roraima e Amapá. Em termos municipais, até julho de 2015, mais de 1.500 

(um mil e quinhentos) municípios haviam aderido ao Programa, sendo a maior parte deles da 
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Região Nordeste (33%), seguida da Sul (22%), Sudeste (21%), Centro-Oeste (12%) e Norte 

(11%) (CONTROLADORIA GERAL DA UNIÃO, 2015). 

Não obstante, o direito à informação envolve diferentes ângulos com interesses e 

forças em conflito. Como exemplo, temos algumas exceções à regra de acesso que lhes são 

próprias e regidas por lei; no entanto, é necessário que a lei seja clara, precisa e acessível ao 

cidadão para que este possa adequar o seu comportamento à mesma e não dependa da 

mera prática discricionária do Estado (MENDEL, 2009), afinal, a regra é o acesso e o sigilo é a 

exceção.  

 

A Comissão Nacional da Verdade 

Comissões da Verdade pertencem a um conjunto de estratégias e abordagens 

utilizado em políticas de justiça de transição, com a finalidade de lidar com um legado de 

violência e promover uma paz sustentável. De acordo com Van Zyl (2011, p.32), a justiça 

transicional “[...] implica em processar os perpetradores, revelar a verdade sobre crimes 

passados, fornecer reparações às vítimas, reformar as instituições perpetradoras de abuso e 

promover a reconciliação [...]”. Elas, portanto, auxiliam nesses objetivos uma vez que são 

mecanismos de busca e investigação oficializados pelo próprio Estado. 

As comissões da verdade intencionam, ainda, serem inquéritos não-judiciais, com 

caráter investigativo, político e educativo, cuja finalidade é apurar (mas não punir) violações 

de direitos humanos, reconhecendo o sofrimento das vítimas e informando-o à sociedade. 

No final de seu trabalho, as comissões da verdade apresentam recomendações ao Estado que 

podem gerar justiça criminal, mudanças em leis, reparações e reformas, vislumbrando que 

outros abusos não se repitam. Além de violações físicas e mentais, algumas comissões, em 

especial, aquelas criadas nos últimos anos, tendem investigar violações econômicas, sociais e 

aos direitos culturais, e examinar abusos contra minorias, especialmente com o que diz 

respeito a mulheres, crianças e indígenas (ROHT-ARRIAZA; MARIEZCURRENA, 2006). 

Mais de quarenta comissões da verdade foram criadas desde 1974, sendo que, mais 

da metade delas, foram estabelecidas nos últimos dez anos. A primeira comissão da verdade 

foi criada em Uganda, em 1974, e a mais conhecidas entre elas é certamente a Comissão da 

Verdade e Reconciliação da África do Sul que vigorou entre 1996 e 1998 (HAYNER, 2011). 
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No Brasil, a CNV foi fruto de reivindicações que nasceram da luta de grupos diversos, 

já no início da década de 1970, que exigiam do Estado reparações, punição e justiça, e 

lutavam pelo fim da Ditadura Militar.  

Em certa medida, as reparações civis e morais aos perseguidos políticos vieram com a 

Lei de Anistia, em 1979, e o início do processo de redemocratização do país. No entanto, foi 

somente com a Constituição Federal de 1988 que a reparação se transformaria, 

constitucionalmente, numa garantia (BETTAMIO, 2014). Posteriormente, seriam criadas a 

Comissão Especial de Mortos e Desaparecidos Políticos, em 1995, e a Comissão de Anistia, 

em 2002. (BETTAMIO, 2014). 

Além disso, apenas em 2009, após a 11ª Conferência Nacional de Direitos Humanos, 

realizada em Brasília (DF), que a recomendação para a criação da CNV foi aceita. A CNV foi 

criada através da lei n°. 12.528/2011 de 18 de novembro de 2011, e foi oficialmente instalada 

em 16 de maio de 2012.  

Os trabalhos da CNV duraram quase três anos e ouviram mais de 1.200 pessoas. Seu 

objetivo foi investigar as graves violações de direitos humanos praticadas por agentes 

públicos ou com apoio do Estado, no período entre 1946 e 1988, empenhando-se, em 

especial, no período de 1964 a 1988, relativo à ditadura militar. Seu trabalho foi registrado 

em um relatório final dividido em três volumes e cinco partes. A primeira parte refere-se à 

criação e às atividades da CNV; a segunda, às estruturas do Estado e às graves violações de 

direitos humanos; a terceira, sobre os métodos e práticas nas graves violações de direitos 

humanos e suas vítimas; na quarta, a dinâmica das graves violações de direitos humanos: 

casos emblemáticos, locais e autores. O Judiciário; e na quinta parte estão as conclusões e 

recomendações. Nessa última, o relatório apontou 377 agentes responsáveis pela repressão 

militar e identificou 434 mortos e desaparecidos políticos, além de recomendar a adoção de 

29 medidas com o intuito de prevenir graves violações de direitos humanos, de assegurar sua 

não repetição e de promover o aprofundamento do Estado Democrático de Direito. (BRASIL, 

2014).  

Toda a documentação levantada e produzida durante a vigência da CNV foi transferida 

ao Arquivo Nacional (AN), em setembro de 2015, e está disponibilizada ao público, assim 

como a toda documentação referente à ditadura militar já recolhida ao AN desde 2005, após 
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determinação presidencial, que inclui o acervo do extinto Serviço Nacional de Informações 

(SNI). 

É importante ressaltar que a criação da CNV foi acompanhada do estabelecimento de 

comissões da verdade por todo o país e que, diferentemente da primeira, não tiveram prazo 

para finalizar suas atividades. Sendo assim, muitas delas ainda desempenham funções 

investigativas e tentam solucionar casos sobre violações de direitos humanos ainda não 

esclarecidos. 

 

As verdades da e na gestão pública como reflexo da LAI e da CNV  

A LAI e a CNV alavancam novas significações para os dizeres e fazeres da 

Administração Pública e, naturalmente, nos remete a um processo de reflexão holístico do 

tempo passado, presente e futuro dos discursos públicos documentados. 

A LAI possibilita à sociedade um caráter de relatividade ao preconizar a classificação 

de algumas informações como sigilosas. Todavia, essa relatividade não anula a carga 

valorativa do direito à informação ao consagrar o acesso como regra e o sigilo como 

exceção. 

No tocante à aludida relatividade, consideramos a restrição a algumas informações 

que fogem àquelas previstas em lei como um dos aspectos de ameaça ao conhecimento da 

verdade da administração pública pela sociedade2. 

Em relação à CNV, a LAI é apresentada, no Relatório Final, como fator determinante 

aos trabalhos da CNV: 

 
[...] o dispositivo da LAI que veda a restrição de acesso a informações 
versando sobre violações de direitos humanos, praticadas por agentes 
públicos, foi, por vezes, utilizado pela CNV. Cite-se, a título de exemplo, que 
após resistência inicial das Forças Armadas em permitir o acesso às folhas 
de alterações de militares, a CNV fez prevalecer a interpretação conjunta 

                                                           
2
 Exemplo de decisões arbitrárias foram as imposições de sigilo pelo governo do Estado de São Paulo a 

documentos técnicos produzidos pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (SABESP) e 
pelos órgãos de transporte público metropolitano, aos documentos administrativos e financeiros da Polícia 
Militar do Estado, e aos dados sobre movimentação carcerária nos documentos de presídio. Após intervenção 
de órgãos fiscalizadores como o Tribunal de Contas do Estado e o Ministério Público de São Paulo, o governador 
Geraldo Alckmin revogou todos os sigilos de documentos estaduais. Disponível em: <http://g1.globo.com/sao-
paulo/noticia/2015/10/governo-de-sp-revoga-sigilos-e-limita-decisoes-alckmin-vice-e-secretarios.html>. Acesso 
em: 31 jan. 2016. 

http://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/2015/10/governo-de-sp-revoga-sigilos-e-limita-decisoes-alckmin-vice-e-secretarios.html
http://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/2015/10/governo-de-sp-revoga-sigilos-e-limita-decisoes-alckmin-vice-e-secretarios.html
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das duas leis para caracterizar tais informações como de caráter 
administrativo, sendo-lhe autorizado, pelo Ministério da Defesa, o acesso 
aos dados da vida funcional de mais de uma centena de oficiais. (BRASIL, 
2015, p.22). 
 

No entanto, o acesso às informações mantidas pelo Ministério da Defesa e, em 

especial, pelas Forças Armadas, não foi tarefa fácil, e a difícil relação entre a CNV e os órgãos 

dos aparelhos militares foi diversas vezes mencionada pelos meios de comunicação. 

Semanas antes à publicação do Relatório Final, o então coordenador da CNV, Pedro Dallari, 

concedeu uma entrevista ao programa “Poder e Política”, do UOL3, relatando essa relação 

conflituosa:  

 

Uma relação difícil. [...] Não podemos reclamar do atendimento e do 
relacionamento que nós tivemos por meio do Ministério da Defesa, que foi 
bom. [...] Mas tivemos dificuldades na obtenção de documentos. Houve 
documentos que só foram entregues a nós agora, no final da atividade de 
apuração. E há a situação, que para nós não está suficientemente 
comprovada, em que as Forças Armadas alegam que um grande número de 
documentos foi destruído. Nós não temos nenhuma evidência dessa 
destruição e os documentos não aparecem. (DALLARI, 2014. Não paginado). 
 

A nosso ver, outro aspecto de ameaça ao acesso à verdade e à memória da e na 

administração pública pela sociedade é a questão da gestão dos documentos públicos, uma 

vez que essas verdades se constituem em arquivos. Urge ressaltarmos que a consolidação 

desse acesso, especialmente pela LAI, tem sido limitada – conforme relatórios da CGU – pela 

ausência de gestão documental4. Pois o acesso à informação está intrinsecamente 

relacionado à gestão documental uma vez que, sem informações disponíveis, não há efetivo 

funcionamento de leis de acesso à informação e de comissões da verdade. 

                                                           
3
Entrevista concedida ao repórter Fernando Rodrigues no dia 18 de novembro de 2014. Disponível em: 

<http://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2014/11/18/comissao-da-verdade-pedira-punicao-para-
cerca-de-100-militares-vivos-diz-pedro-dallari.htm> Acesso em: 6 de abr. 2016. 
4
A gestão documental em instituições públicas é orientada pela Lei n. 8.159/91, que dispõe sobre a política 

nacional de arquivos públicos e privados (BRASIL,1991). Seu objetivo é facilitar a organização e recuperação dos 
documentos produzidos e recebidos, evitando o acúmulo de documentos sem valor de guarda e a eliminação 
de documentos de valor permanente. Gestão documental eficiente auxilia no registro dos processos de 
governança, fornece à sociedade informação e evidência das tomadas de decisões públicas, e facilita os 
processos de prestação de contas do Estado aos cidadãos.  
 

http://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2014/11/18/comissao-da-verdade-pedira-punicao-para-cerca-de-100-militares-vivos-diz-pedro-dallari.htm
http://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2014/11/18/comissao-da-verdade-pedira-punicao-para-cerca-de-100-militares-vivos-diz-pedro-dallari.htm
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Tal importância é destacada por Mendel (2005, p.35, tradução nossa), ao afirmar 

que: 

 
Está claro que um sistema efetivo de acesso à informação depende de uma 
eficaz gestão documental; se órgãos públicos não conseguem encontrar a 
informação que procuram, ou precisam perder quantidade de tempo 
excessiva procurando-a, o sistema irá falhar ao entregar os resultados 
esperados. […] No entanto, a importância da gestão documental vai além 
das questões de acesso à informação. Não é exagero dizer que uma gestão 
documental eficiente é o coração de uma boa governança e da habilidade 
do governo em funcionar eficientemente [...]. 
 

Na verdade, apesar das duas leis (LAI e CNV) destacarem direta e indiretamente 

palavras-chave e/ou práticas como publicidade, acesso, verdade, entre outras, o ponto 

crucial que se tem é como, efetivamente, o Estado garantiu e ainda garante a plena 

observância e cumprimento dessas duas leis, se o teor e a prática por extensão do acesso e 

gerenciamento das informações públicas não figuram como ação basilar a ser considerada 

pelo Estado. 

 

Conclusão 

O direito à informação é uma garantia constitucional e um direito humano. Sua 

efetivação pressupõe a concreta participação da sociedade no Estado, num cenário de 

interpretações das ações e dos discursos por parte de seus atores sociais. Isto implica dizer 

que os direitos à informação, à comunicação e à expressão passam a ser compreendidos 

como garantias aos direitos humanos, oficializados pelo Estado, através da criação de leis de 

acesso à informação. Além disso, quando direitos humanos e liberdades são violados, é 

imprescindível que sejam permitidas investigações acerca dessas violações, para que os 

responsáveis sejam punidos, para que outros abusos não ocorram novamente e, 

especialmente, para que sejam encontradas “as verdades” nessas violações e reconstruídas 

as memórias desses acontecimentos. Essas investigações são possibilitadas, entre outros 

instrumentos, através da criação de comissões da verdade. 

Nesse panorama é que compreendemos as leis que regulamentaram a LAI e a CNV 

como mecanismos de solidificação do sistema democrático, através do qual é possibilitado à 

sociedade o acompanhamento das políticas e decisões públicas no presente e no passado. 
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Todavia, é preciso levar em conta aspectos que impedem a eficácia das referidas leis 

e, por consequência, da vigência plena do direito humano de acesso à informação pública. A 

nosso ver, tal situação ocorre, sobretudo, pelas dificuldades ao acesso a informações 

mantidas por instituições públicas e pela ausência da gestão documental. 

Não objetivamos afirmar que a LAI e a CNV não possibilitaram conquistas. Ao 

contrário, é mérito de ambas ter posto em voga o princípio da publicidade e da transparência 

administrativa, sem prescindir, é claro, da discussão sobre o papel do Estado e daqueles que 

violaram direitos e liberdades fundamentais, descortinando muitas vezes, a história oficial do 

país. 
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